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AÇÃO DE NULIDADE DE ESCRITURA DE CESSÃO DE DIREITO HEREDITÁRIOS ONEROSA. AUSÊNCIA DE CITAÇÃO DA CÔNJUGE CASADA PELO REGIME DA COMUNHÃO UNIVERSAL DE BENS. AUSÊNCIA DE NULIDADE DO PROCESSO. 1. Considerando que o processo já transitou em julgado há mais de dois anos e que a esposa do réu estava casada com ele e tinha pleno conhecimento acerca da lide, não pode alegar a nulidade por não ter sido formalmente citada. 2. Tendo sido reconhecida a nulidade absoluta da cessão de direitos hereditários onerosa, o bem sequer ingressou na esfera patrimonial do cessionário, motivo pelo qual não se vislumbra qualquer prejuízo para a esposa. Recurso desprovido.
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(Nº CNJ: 0146217-46.2016.8.21.7000)
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	SUCESSAO DE MARIA ONIRA DE ABREU TERRA 
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes da Sétima Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, negar provimento ao recurso.
Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores Des. Jorge Luís Dall'Agnol (Presidente) e Des.ª Liselena Schifino Robles Ribeiro.

Porto Alegre, 31 de agosto de 2016.

DES. SÉRGIO FERNANDO DE VASCONCELLOS CHAVES, 

Relator.
RELATÓRIO

Des. Sérgio Fernando De Vasconcellos Chaves (RELATOR)

Trata-se da irresignação de MARIA E. A. com a r. decisão que, considerando o trânsito em julgado, determinou que o comando sentencial seja cumprido pelo Tabelião, sob pena de caracterização de ato atentatório à dignidade da justiça, bem como entendeu ser impossível o pedido por ela veiculado, nos autos da ação de nulidade de escritura de cessão de direitos hereditários onerosa que JOSÉ P. M. move contra EDISON D. A.

Sustenta a recorrente que o processo é nulo, pois deveria ter sido citada para ocupar o pólo passivo juntamente com o marido, consoante dispõem os arts. 10, § 1º e 47 do CPC/73, vigente à época. Alega que é pacífica a jurisprudência no sentido de que a decretação  de nulidade processual sequer exige a propositura de ação podendo ser objeto de simples petição nos autos, até porque a matéria deve ser reconhecida de ofício pelo juízo. Colaciona doutrina para corroborar os seus argumentos acerca da eficácia da sentença proferida sem a citação dos litisconsortes necessários. Pretende seja declarada a nulidade do processo por não ter sido citada, bem como seja determinada a remessa de ofício ao 5º Tabelionato da Comarca de Porto Alegre., para que seja restabelecida a validade da Escritura Pública de Cessão de Direitos Hereditários Onerosa. Pede o provimento do recurso.

O recurso foi recebido no efeito meramente devolutivo.

Intimado, o recorrido apresentou contrarrazões sustentando, em preliminar, que a matéria discutida já está coberta pelo manto da coisa julgada, pois o comando sentencial transitou em julgado há mais de três anos. Alega que a recorrente nunca integrou o pólo passivo da demanda, mas tinha pleno conhecimento da ação, sendo a sua intervenção intempestiva e com notório objetivo de tumultuar. No mérito, aduz que foi contemplado como único legatário no testamento nº 2698, lavrado por Escritura Pública, que foi passado por MARIA O. A. T. Assevera que após a morte da testadora, em estado gravíssimo de saúde, cedeu ao Sr EDISON a totalidade do legado, que valia entre R$4.000.000,00 e R$6.000.000,00, pelo valor de R$150.000,00, tendo recebido somente R$30.000,00 e duas promissórias de R$60.000,00 cada. Diz que por ter se sentido logrado por ÉDISON, ajuizou a presente ação, tendo tido o seu direito reconhecido. Destaca que a atitude da recorrente é meramente protelatória, pois teve oportunidade para se manifestar nos autos. Pede o não conhecimento do recurso ou o seu desprovimento. 
Com vista dos autos, lançou parecer a douta Procuradoria de Justiça opinando pelo conhecimento e desprovimento do recurso. 

É o relatório.

VOTOS

Des. Sérgio Fernando De Vasconcellos Chaves (RELATOR)

Estou confirmando a r. decisão recorrida.

Com efeito, trata-se de ação de invalidação da cessão de direitos hereditários (decorrente de deixa testamentária), a título oneroso, julgada procedente por reconhecer que o negócio foi realizado por preço vil, em razão do cedente estar premido por gravíssimos problemas de saúde, além de sérias dificuldades financeiras, tendo sido evidenciada a conduta dolosa do adquirente.

Ora, razão alguma assiste à recorrente, pois considerando que o processo já transitou em julgado há mais de dois anos e que ela estava casada com EDISON durante a tramitação do processo, está claro que tinha pleno conhecimento acerca da lide, não pode alegar a nulidade por não ter sido citada, já que teve oportunidade para fazê-lo.

Ademais, tendo sido reconhecida a nulidade absoluta da cessão de direitos hereditários onerosa, o bem imóvel sequer ingressou na esfera patrimonial do cessionário, motivo pelo qual não se vislumbra qualquer prejuízo à recorrente, mesmo casada com ele pelo regime da comunhão universal de bens, não aplicando-se ao caso o disposto nos arts. 10, § 1º e 47 do CPC/73.
Por fim, acolho os argumentos constantes do douto parecer de lavra da ilustre Procuradora de Justiça Heloísa Helena Zigliotto, in verbis:
Em que pesem os argumentos lançados pela agravante, não há reparo a ser feito na decisão agravada.
Com efeito, muito embora não se olvide que os vícios de citação são transrescisórios e podem ser alegados a qualquer tempo, por simples petição, na hipótese, a não inclusão da agravante no pólo passivo da ação de nulidade de escritura de cessão de direitos hereditários não enseja nulidade absoluta do processo, pois não se trata de hipótese de litisconsórcio passivo necessário.
Vale dizer: o fato de a agravante ser casada pelo regime da comunhão universal de bens com Edson D. A., cessionário da escritura pública objeto da ação de nulidade, não exigia a citação do cônjuge, pois “a cessão de direitos, mesmo relativa a bens imóveis, tem natureza contratual, e, como tal, não exige a presença obrigatória do cônjuge no pólo passivo da lide que tenha por objeto a anulação do negócio jurídico firmado”.

Em amparo, destaca-se o seguinte precedente:

SUCESSÕES. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. CESSÃO DE DIREITOS HEREDITÁRIOS. ALEGAÇÃO DE OMISSÃO QUANTO AO PEDIDO DE NULIDADE DO PROCESSO POR FALTA DE CITAÇÃO DO CÔNJUGE DE UM DOS CONTRATANTES. Inexistência de nulidade absoluta argüível ex officio. Pedido formulado a destempo que sequer integrava objeto do apelo. Rejeição definitiva da alegação sem prejuízo da fundamentação do julgado, que examina suficientemente o verdadeiro mérito da demanda. Suposto interveniente que não consta do ato negocial. A cessão de direitos, mesmo relativa a bens imóveis, tem natureza contratual, e, como tal, não exige a presença obrigatória do cônjuge no pólo passivo da lide que tenha por objeto a anulação do negócio jurídico firmado. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO ACOLHIDOS EM PARTE. (Embargos de Declaração Nº 70017768227, Sétima Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Maria Berenice Dias, Julgado em 06/12/2006)
4. Isso posto, o Ministério Público de segundo grau manifesta-se pelo conhecimento e desprovimento do recurso.
ISTO POSTO, nego provimento ao recurso.
Des.ª Liselena Schifino Robles Ribeiro - De acordo com o(a) Relator(a).
Des. Jorge Luís Dall'Agnol (PRESIDENTE) - De acordo com o(a) Relator(a).

DES. JORGE LUÍS DALL'AGNOL - Presidente - Agravo de Instrumento nº 70069360238, Comarca de Tupanciretã: 

"NEGARAM PROVIMENTO. UNÂNIME."

Julgador(a) de 1º Grau: LYNN FRANCIS DRESSLER SOARES



